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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que 

dispõe sobre desafetação de área municipal e autoriza o Executivo a alienar, mediante 

licitação, na modalidade concorrência, imóvel situado na Avenida Dr. Abraão Ribeiro, 

Distrito da Barra Funda, Subprefeitura da Sé. 

A área objeto da presente propositura, embora atualmente 

ocupada por instalações administrativas, que serão oportunamente realocadas em outros 

prédios, de forma mais econômica e vantajosa, comporta aliena ção, a fim de proporcionar 

melhor distribuição dos recursos públicos, promovendo reparti ção mais justa e equânime 

dos benefícios decorrentes da urbanização e da valorização imobiliária da re g ião em que 

se situa. 

Desse modo, a medida proposta, na forma do arti go 112 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, possibilitará melhor aproveitamento desses 

recursos, propiciando meios para o cumprimento das fun ções essenciais e servi ços a 

cargo do Poder Público, notadamente na execu ção de programas e projetos sociais, a 

evidenciar o interesse público de que se reveste a propositura. 

Nessas condições, justificadas as razões de minha iniciativa, 

submeto o presente projeto de lei à delibera ção dessa Egrég ia Casa Leg islativa, contando 

com seu indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

GI g TO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

• 	I Digníssimo Presidente da Câmara Municipal á e São Paulo 

Desafetação Avenida Abraão Ribeiro OF 
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E POLICE NETO 

Dispõe sobre desafetação de área municipal e 

autoriza o Executivo a alienar, mediante 

licitação, na modalidade concorrência, imóvel 

situado na Avenida Dr. Abraão Ribeiro, Distrito 

da Barra Funda, Subprefeitura da Sé. 

APROVADO EM 1/ DISCUSSÃO 
VOLT.:‘ À DISCUSSÃO 

1 5 JU 	O 

de uso especial e 

alizada no quadrilát 

ão Vicente, Rua Jam 

ransferida para aí 

ro formado pelag 

s Holland e Rua tel  

Art. 1-. 	 orporada da classe dos ben 

classe dos be dominiais a área municipal 

Avenida Dr. Abraão Ribeiro, Avenida Marquês de 

do Bosque, Distrito da Barra Funda, Subprefeitura da 

Art. 22. A área referida no artigo 1 2 , configurada n 	 do arquivo doe; 

Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, rubricado p- . - -sidente da Câmara. 

e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, assim se descreve: área 1M, de formato 

irregular, com frente para a Avenida Dr. Abraão Ribeiro, confrontando, para quem de frenteá 

olha para o imóvel, pelo lado esquerdo, com a Avenida Marq  "c dp SACI Vicente, Delo lado  
APROV 

direito, com a Rua do Bosque, e, pelos fundos, com a Rua J es 

perímetro 16-17-18-19-15-8-9-10-16, com aproximadamente 8.820,00m 2 . 

JU 
Art. 32 . Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, medi te licita  ão, a 	dali ai e 

concorrência, a área de propriedade municipal de que trata a 

   

CRESI • TE 
1 y 

Art. 42. A área, cujo valor venal de referência calculad pela Secretaria Mu icipal de 

Finanças é R$ 17.753.397,00 (dezessete milhões, setec tos e cinquenta e tr s mil e 

trezentos e noventa e sete reais) em maio der,20,111VIL-nfér:av_a_liada pela órgão 

Icompetente da Prefeitura, à época da licitação, and8-ie.  'eril' -ô'h'i'ãja.é .condi es de 
1 

- 1 A1'4 2011 	? t 
Parágrafo único. No julgamento das propostas, deverá ser considerado o cr

í
tério de maior 

1 	Si C.--' ;:" • 4 2 vantagem econômica. 

Art. 59. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 69.. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Desafetação Avenida Abraão Ribeiro PL 

5 Ck"11  

mercado vigentes na ocasião. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

do processo n°   	de 20..."- Á 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

	J 	4  	 (a) 	  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

• 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

JADER AUGUSTO PIMENTA 
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0264/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  e no site www.senado.qov.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 37, inciso XXI; 

-Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências, especialmente os artigos 17 a 19; 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 13, inciso X; 37, 
inciso V ; e 110 a 114. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 02. 

São Paulo, 7 de junho de 2011. 

Procurado 

- 
- 

(..-----..:_ 
C o Marc de Carvalho Giannini 

upervi • do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 32  do art. 52  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado • 	 PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇA0 DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 2  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

410 

	II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 22  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 32  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 6/6/2011 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CoNsTrw .içÃo DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°66 de 13 de julho de 2010 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo VII 
Da Administração Pública 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
• lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

> 	II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

> 	III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas 
ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na 
carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites defmidos em lei específica; 

http://www. senado. gov . br/legislacaokonstkon1988/CON1988_13.07.2010/art_37_. shtm 	7/6/2011 
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VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de defirjeF LWeipoos—. 
critérios de sua admissão; RF. 11.207 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

> X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o ,$ 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou 
alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices; 

> XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito 
do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; • 	XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo; 

›- 	XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público; 

> XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores; 

> XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, 4 0, 150 II 153 III e 153, § 2°, I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

• XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua 
atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso 
anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

>' 	XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

>> 	XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_37_.shtm 	7/6/2011 
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1:  realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cad
rm 	

r........1.5!:ellaittfrts;,, 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

ã.  

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá teaSráfer educativo 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem prornoç o 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei. 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando 
especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no 
art. 5°. X e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. 

§ 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível. 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem 
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá 
ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação 
de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

110 	II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista e suas subsidiárias, que 
receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal 
ou de custeio em geral. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os 
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, 
em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos 
Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios 
dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_37_.shtm 	7/6/2011 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Isis juatieRcd 	es 
RF. 11.207 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

efe3-ertte-44te3-3ãe-cefreiete37 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nQ 
12.349, de 2010)  

§ 1 2  É vedado aos agentes públicos: 
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Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avi e 
amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira 
a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor 
e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei ng 8.883, de 1994)  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no 
inciso IX do art. 24. (Incluído pela Lei rig 8.883, de 1994)  

Seção VI 
Das Alienações 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas; 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia 
e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 

c3fera 	dc governo, rcaselvado o disposto nas alíneas 1", "h" e "i", (flcdaeão dada pcla Medida Provisória n° 
450, 	de 2009} 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; (Redação dada pela Lei ng 11.952, de 2009)  

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

• 
e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; Incluída 

pela Lei ng 8.883, de 1994)  

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; (Redação dada pela Lei ng 11.481, de 2007)  

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n 2  6.383, de 7 de dezembro de 
1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal 
inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei ng 11.196, de 2005)  
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h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito 	
rcic. 

reito real de uso, locaçãorop..p 
' 

uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m 2  (duzentos eâtirjqãètata-ã-Or:i 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse sodigl-clMehvolv'ios ft----""'' 
por órgãos ou entidades da administração pública; (Incluído pela Lei n 2  11.481, de 2007)  

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na 
Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e 
quinhentos hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; (Incluído pela Lei n 2  
11.952, de 2009)  

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua 
oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em 
virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem 
utilização previsível por quem deles dispõe. 

§1P. Os imóveis doados com base na alínea "h" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que 
justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo 
beneficiário. 

§ 22  A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; 
(Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja 
implementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área 
rural situada na Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) módulos fiscais, 
desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares); (Redação dada pela Lei n 9 11.952, de 2009)  
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§ 22-A. As hipóteses do inciso II do § 2 2  ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-
se aos seguintes condicionamentos: (Redação dada pela Lei n 9  11.952, de 2009)  

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 
1P- de dezembro de 2004; (Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da 
regularização fundiária de terras públicas; (Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de 
destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 
e (Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

§ 22-B. A hipótese do inciso II do § 2 2  deste artigo: (Incluído pela Lei n 2  11.196. de 2005) 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a 
sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

II — fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, 
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei n 2  11.763, de 
2008)  

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso 1 do • caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluído pela Lei n 2  11.196, de 2005)  

IV — (VETADO) (Incluído pela Lei n 2  11.763. de 2008) 

§ 32  Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei n2  9.648, de 1998) 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, 
área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que 
esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta 
lei; (Incluído pela Lei n 2  9.648, de 1998)  

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para 
fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados 
dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da 
concessão. (Incluído pela Lei n 2  9.648, de 1998)  
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§ 42  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamenfelosms 
o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendcReispow 
licitação no caso de interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei n 2  8.883, de 1994)  

§ 52  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau 
em favor do doador. (Incluído pela Lei n 2  8.883, de 1994)  

§ 62  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite 
previsto no art. 23, inciso II , alínea "h" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (Incluído pela Lei n 2  
8.883, de 1994)  

§ 72  (VETADO). (Incluído  pela Lei n 2  11.481, de 2007) 

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à comprovação 
do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

(Revogado pela Lei nc-) 8.883, de 1994) 

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos 
judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as 
seguintes regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis; 

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

.1.1---ftelegÉte-ele-pfeeeelifflente-14eitertófier: 

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dada pela 
Lei n2  8.883, de 1994)  

Capítulo II 
Da Licitação 

Seção 1 
Das Modalidades, Limites e Dispensa 

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo 
de interesse público, devidamente justificado. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou 
sediados em outros locais. 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com 
antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei n 2  8.883, de 1994)  

J 
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Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a 
iniciativa de propor a convocação de plebiscitos antes de 
proceder à discussão e aprovação de obras de valor elevado ou 
que tenham significativo impacto ambiental, segundo 
estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
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IV - votar o plano plurianual, 	as diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual, bem como autorizar a 
abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- 	criar, 	organizar e suprimir distritos e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão 

urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer 
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada 
exercício financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito 
e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos 
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DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do 
Município 

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3° - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4 0  - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 10 - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis 
que disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
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(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§ 10 - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§ 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3 0  - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das 
seguintes matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura 
de créditos adicionais, suplementares ou especiais com 
finalidade precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
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servidores públicos e o disposto no art. 202 da Constituição 
da República. 

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de 
servidores serão realizados por entidades dissociadas da 
administração e, para a composição das comissões 
organizadoras, deverão ser previamente ouvidas as entidades de 
classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, 
a processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 1° - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, 
cultural e arquitetõnico, garantindo-se sempre o interesse 
social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal 
quanto àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de 
resolução, fixará os bens municipais necessários aos seus 
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serviços, afetados ao seu uso especial e administração 
exclusivos. 

(Alterado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

5 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, 
na modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no 53° do art. 26 da Lei Federal n° 

410 6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior 
ao da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 

• 

	

	prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente 

e condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por 

órgãos ou entidades da Administração, em virtude de suas 
finalidades. 



r:olhEL 

isis 
". 11107 es 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

§ 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4 0  - A concorrência a que se refere o parágrafo 
anterior poderá ser dispensada por lei, quando o uso se 
destinar à concessionária de serviço público ou quando houver 
relevante interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5 0  - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais 
de um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 

• legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e 
locação social, conforme o caso e o interesse público ou 
social, devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos 
depende de autorização legislativa e concorrência e será 
formalizada mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

• 
§ 3° - Considera-se de interesse social a prestação de 

serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao 
atendimento das necessidades básicas da população em saúde, 
educação, cultura, entidades carnavalescas, esportes, 
entidades religiosas e segurança pública. 

§ 4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5° - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a 
formar canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o 
prazo corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

S 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos 
da lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público 
por força de herança vacante ou de arrecadação, até que se 
ultime o processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta 
lei. 
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S 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e 
de locação social, em cada exercício, assim como sua 
destinação e o beneficiário. 

S 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões,- 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em, 
desacordo com o estabelecido neste artigo. 

S 10 - A autorização legislativa -  para - concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dent -ro do prazo de —3 
(três) anos, contadas da data da publicação da lei ou da data 
nela fixada para a prática do ato. 

110 	(S8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o S3 0 ,. 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município.' 

§ I° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 

0110  direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, editados nos jornais de 
grande circulação local, poderão ser transcritos nos jornais 
de bairro onde a matéria apresente maior interesse, na forma 
da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos 
publicitários da administração direta e indireta, para fins de 
averiguação do cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da 
Constituição da República. 

§ 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§ 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo 
anterior implicará instauração imediata de procedimento 
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O PAULO 
P10264/11 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0264/11. 

PAREC 

LEGISLA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Poder Executivo, que visa desincorporar 

da classe de bens de uso especial área atualmente ocupada por instalações administrativas, 

localizada no quadrilátero formado pela Avenida Dr. Abraão Ribeiro, Avenida Marquês de 

São Vicente, Rua James Holland e Rua do Bosque, Distrito da Barra Funda, Subprefeitura 

da Sé. 

Segundo a doutrinadora Odete Medauar (In Direito Administrativo Moderno. 2 edição. São 

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 264): 

[...] a desafetação é a mudança da destinação do bem. De regra, a 

desafetação visa a incluir bens de uso comum do povo ou bens de 

uso especial na categoria de bens dominicais para possibilitar a 

alienação. 

A propositura também visa obter autorização legislativa para alienar referida área de 

propriedade municipal que, segundo informações prestadas pelo Executivo, apresenta valor 

11, 	venal de referência calculado pela Secretaria Municipal de Finanças de R$ 17.753.397,00 

(dezessete milhões, setecentos e cinqüenta e três mil e trezentos e noventa e sete reais). 

Sob o aspecto da legalidade, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que foi 

proposto pelo Chefe do Pode Executivo em estrita consonância com o disposto nos artigos 

37, § 2°, inciso V; 70, inciso VI e 111, todos da Lei Orgânica do Município, que versam sobre 

a iniciativa privativa do Sr. Prefeito para gerir a utilização, conservação e destinação do 

patrimônio local, bem como para propor leis que disponham sobre desafetação, aquisição, 

alienação e concessão de bens imóveis municipais. 

Nesse sentido, já é o pacífico entendimento do Tribunal de Justiça do Es 

(In, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 12a  

Editora Dialética, 2008, p. 220): 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
PI0264-11 S. 
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Ora, ao Prefeito são atribuídas atividades específicas de 

administrador, ficando, pois, sob sua administração todo o patrimônio 

do município, dele fazendo parte os bens de uso comum e aqueles 

de uso especial - edifícios e terrenos aplicados a serviços municipais. 

[...] 

Destarte, não pode o legislativo, invadindo a competência do Chefe 

do Poder Executivo, promulgar projeto de lei que define forma de 

gerência e ocupação de bem público (art. 1°, da lei impugnada), o 

que implica, em intervir nas atividades e providências da Chefia do 

Poder Executivo, a quem cabe administrar, utilizar e conservar os 

bens públicos, bem como gerir as atividades municipais que, através 

de seu poder discricionário, poderá avaliar a conveniência e 

oportunidade administrativa para dar início ao processo legislativo. 

No que concerne à autorização para a futura alienação do imóvel em questão, a Lei Federal 

n° 8.666, de 21 de junho de 1993, em seu art. 17, inciso I dispõe: 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada 

à existência de interesse público devidamente justificado, será 

precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos 

da Administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, 

para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de 

avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, 

dispensada esta nos seguintes casos: (grifou-se) 

Nesse mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município determina em seu artigo 112, § 1°: 

Art. 112. A alienação de bens municipais, subordinada à existência  

de interesse público devidamente iustificado, será sempre precedida 

de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PI0264-11 S. 
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§ 1° A venda de bens imóveis dependerá sempre de avaliação 

prévia, de autorização legislativa e de licitação, na modalidade 

concorrência,  salvo nos seguintes casos:" (destacamos). 

A propositura, que objetiva obter a necessária autorização legislativa para a alienação de 

bens públicos, atende aos requisitos impostos pelo ordenamento jurídico, quais sejam: 

1) desafetação do bem; 

2) motivação do ato; 

3) avaliação prévia do imóvel; 

4) licitação na modalidade concorrência. 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, inciso VII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	islaça 	cipativa, 4( 

ARSELI 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PI0264-11 S. 



Segue(- 	juntado(s), nesta data, documento(s) 
e folha à informa* nibricado(s) sob 

4,‘  

Ernvi*ia) 
Edull:rd Akamine 

nati •. Administrativo F 
R 1I .325 



Folha n° 	do Proc. 
n°.G1-2-Cg de 20  11  

Eduar 	kamine 
Técnico Adrhinistrativo 

RF: 11.325 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LIDO HOJE 

15 UN. 2011 

    

ENTE 

 

PRES 
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Vereador Tião Farias 
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Ítalo ardoso 

Secretaria de Regi  Parlamentar e Revisêo 	Vereador Toninho Paiva 

PARECER CO 
ETROPOLIT 

ANÇAS E 

JUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
NA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
RÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 264/11. 

    

Trata-se do projeto de lei n° 264/11, de autoria do Poder Executivo, que 
dispõe sobre desafetação de área municipal e autoriza o Executivo a alienar, mediante 
licitação, na modalidade concorrência, imóvel situado na Avenida Dr. Abraão Ribeiro, 
Distrito da Barra Funda, Subprefeitura da Sé. 

Segundo a justificativa apresentada, pretende-se através da alienação da área 
objeto da proposição, proporcionar melhor distribuição dos recursos públicos, 
promovendo a repartição mais justa e equânime dos benefícios decorrentes da 
urbanização e da valorização imobiliária da região em que se situa. Quanto às 
instalações administrativas existentes, de acordo com Executivo, estas serão 
oportunamente realocadas em outros prédios, de forma mais econômica e vantajosa. 

Tendo em vista que iniciativa visa possibilitar o melhor aproveitamento de 
recursos públicos no atual contexto da cidade, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente posiciona-se favoravelmente à aprovação do projeto de 
lei. 

A Comissão de Administração Pública, reconhecendo a importância da 
medida em permitir destinação mais adequada de bens, face à demanda por 
investimentos em programas e projetos sociais, manifesta-se favoravelmente a sua 
aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não 
encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, 
posicionando-se favoravelmente ao presente projeto de lei. 

Sala das Comissões Reunidas, em 1.10C) /I 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITAMA E MEIO AMBIENTE 

Vereador Paulo Frange 
Presidente 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 264/11. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Vereador Eliseu Gabriel 
Presidente 

Vereador Carlos Neder Vereadora dir Sales 
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1 Edu2rd 
Téc nico Am nistrativo 

RF: 11.325  

.mir)P NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 .  

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 264/2011, DO EXECUTIVO. Dispõe sobre desafetação de área municipal e 

autoriza o Executivo a alienar, mediante licitação, na modalidade concorrência, imóvel situado 

na Avenida Dr. Abraão Ribeiro, Distrito de Barra Funda, Subprefeitura da Sé. FASE DA 

DISCUSSÃO: V- . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA 

DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Proceda o Sr. Secretário à leitura dos 

pareceres. 

- É lido o seguinte: (Pareceres CCJ e Comissões Reunidas ao PL 264/11) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. 

A votos o PL 264/11. Os Srs. Vereadores favoráveis ao permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Juliana Cardoso. 

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, com anuência 

do meu líder, a Bancada do PT vota contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Registrem-se os votos contrários da 

Bancada do PT. Está aprovado o projeto. 
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São Paulo, ou. de junho de 2011 

TO KASSAB 
Prefeito 

• 
Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o 

Projeto de Lei n2  264111, que dispõe sobre desafetação de área municipal e 

autoriza o Executivo a alienar, mediante licitação, na modalidade 

concorrência, imóvel situado na Avenida Dr. Abraão Ribeiro, Distrito da 

Barra Funda, Subprefeitura da Sé. 

Em consonância com o disposto no artigo 38 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura 

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria 

nela contida. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMfsr 
RegiUrg 264-11 



.. 

a 



Folha n°  31  

n°.  O1-)04  
do Przn-...li 

de 2Oi '
l âssÃo: 217-SE CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGID.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL Eduar 

- dkrA: 01/07/2011 
1:35DE53 

intstrativo 
kamine  

Tecmco 4d 

- "PL 264/2011, DO EXECUTIVO. Dispõe_solace Ei-sát 4ta-Wuip.,..k.0 municipal e 

autoriza o Executivo a alienar, mediante licitação, na modalidade concorrência, imóvel situado 

na Avenida Dr. Abraão Ribeiro, Distrito de Barra Funda, Subprefeitura da Sé. FASE: 

(ENCERRADA A DISCUSSÃO). APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Informo os Srs. Vereadores que a 

discussão desse projeto está encerrada. A votos o PL 264/11. Os Srs. Vereadores favoráveis 

• 
permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Aurélio Miguel. 

O SR. AURÉLIO MIGUEL (PR) - (Pela ordem) — Requeiro registro do voto contrário 

da bancada do PR. 

O SR. ÍTALO CARDOSO (PT) - (Pela ordem) — Registro voto contrário da bancada 

do Partido dos Trabalhadores. 

• 
O SR. ADILSON AMADEU (PTB) - (Pela ordem) — Registro voto apenas contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Está aprovado, com os registros de voto 

contrário. Vai à sanção. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubri ado como folha n 2 	 52 	 

 

do processo n2 . 0/1. --  2  çcí 

 

de 20.1.1 	/2011 (a) 

   

     

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

td 
écràc,o_Ndrn\ 	akm o 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

217a Sessão Extraordinária, no dia 1 0  de julho do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

à sanção do respectivo Projeto Legislativo 

a 	oberto da Silva 
ecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

..71,4~0~....~0ma..ftrwrnf, r ... 

5 *". 	 • 	Ti 

12 JUL 200 



Sr. Supervisor, 

Providenciado co fo 	solicitado por V.Sa. 

Em, 04.07.2011. 

Anderson R 
Técni 

ério de Souza 
inistrativo 

Sra. Rosmari, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica e preparar 

carta de lei. 

Em, 04.07.2011. 

JOSE CRI INO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo • 

• 

ROSMARI CURY 	 NTOS 
Técnic 

!

Segue 	Ait4  juntado 	 nesta data 
documento > e papel de 
informação 
rubricada 	 sob folhas — n°33431. 
Em /oZ /0-4-   í/1). 
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Folha ° 33 ______do processe  
tf. 

	

Anderson R 	de Souza 

	

Técnico A 	(atrativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

São Paulo, 04 de julho de 2011. 

SGP.23 no 2484/11 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 1 0  de julho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
264/11, de autoria do Executivo, que dispõe sobre desafetação de área municipal 
e autoriza o Executivo a alienar, mediante licitação, na modalidade concorrência, 
imóvel situado na Avenida Dr. Abraão Ribeiro, Distrito da Barra Funda, 
Subprefeitura da Sé. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• 

• 

Anexo: 01 (uma) via do croqui 204-D. 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

(Y_ 
JCSS/rcas 



Folha n° 

n°. 

Anderson Rog 
Técnico A 

de Souza 
'strativo 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 1 0  DE JULHO DE 2011. 

Cópia extraída de fls. no 02 do Processo. (PROJETO DE LEI No 264/11). 

(Executivo). Dispõe sobre desafetação de área municipal e autoriza o Executivo a 

alienar, mediante licitação, na modalidade concorrência, imóvel situado na 

Avenida Dr. Abraão Ribeiro, Distrito da Barra Funda, Subprefeitura da Sé. A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0  Fica desincorporada da 

classe dos bens de uso especial e transferida para a classe dos bens dominiais a 

área municipal localizada no quadrilátero formado pela Avenida Dr. Abraão 

Ribeiro, Avenida Marquês de São Vicente, Rua James Holland e Rua do Bosque, 

Distrito da Barra Funda, Subprefeitura da Sé. Art. 2 0  A área referida no art. 10 ,  

configurada no croqui 204-D, do arquivo do Departamento de Gestão do 

Patrimônio Imobiliário, rubricado pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como 

parte integrante desta lei, assim se descreve: área 1M, de formato irregular, com 

frente para a Avenida Dr. Abraão Ribeiro, confrontando, para quem de frente 

olha para o imóvel, pelo lado esquerdo, com a Avenida Marquês de São Vicente, 

pelo lado direito, com a Rua do Bosque, e, pelos fundos, com a Rua James 

Holland, delimitada pelo perímetro 16-17-18-19-15-8-9-10-16, com 

aproximadamente 18.820,00 m 2 . Art. 30  Fica o Poder Executivo autorizado a 

alienar, mediante licitação, na modalidade concorrência, a área de propriedade 

municipal de que trata esta lei. Art. 4 0  A área, cujo valor venal de referência 

calculado pela Secretaria Municipal de Finanças é R$ 17.753.397,00 (dezessete 

1 



Cl MENDES 
nistrativo 	a extraí a presente cópia fielmente do orig 

inaliza 

ROSMARI CURY 
entrará em vigor na data de sua publicação. Eu, 	Técnico A 

DOS SANTOS 
trativo 

o 

conferi. São Paulo, 04 de julho de 2011. Sup do Processo 

JOSÉ CRI TINO SOUZA SANTOS 	 C 
Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo . Visto, 

OS ROBERTO DA SILVA 
ecretário de Apoio Legislativo , Secretário 

Folha 	'EL do processo 
no 

Anderson Rog de Souza 
Técnico d nistrativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

milhões, setecentos e cinquenta e três mil e trezentos e noventa e sete reais) em 

maio de 2011, deverá ser avaliada pelo órgão competente da Prefeitura, à época 

da licitação, levando-se em conta as condições de mercado vigentes na ocasião. 

Parágrafo único. No julgamento das propostas, deverá ser considerado o critério 

de maior vantagem econômica. Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução 

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. Art. 6 0  Esta lei 

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 

• 
JCSS/rcas 



• 4 

Folha 	 ocesso 

1 
Anderson Rog 	Souza 

Técnico 	istrativo 

• 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

05 JUL 2011 

São Paulo, 04 de julho de 2011. 

Recebi ofício SGP-23 no 2484, de 04/07/2011, 

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 264/11, de autoria do Executivo. 

Anexo: 01 (uma) via do croqui 204-D. 

RE- DO 

%trreneÇt 	watdes fintonetri 
R -, X,:.r4S6/Ari..2.2.00 



Folha n° 	do processo 
no.01-Ç4 1-1 de  20  

Anderson Ro 
	

Souza 
Técnico Ad inigtrativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No.:16WiDE OG DE im:eito DE 2011 

Dispõe sobre desafetação de área 
municipal e autoriza o Executivo a 
alienar, mediante licitação, na 
modalidade concorrência, imóvel situado 
na Avenida Dr. Abraão Ribeiro, Distrito 
da Barra Funda, Subprefeitura da Sé. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 1 0  de julho de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica desincorporada da classe dos bens de uso especial e 
transferida para a classe dos bens dominiais a área municipal localizada no 
quadrilátero formado pela Avenida Dr. Abraão Ribeiro, Avenida Marquês de São 
Vicente, Rua James Holland e Rua do Bosque, Distrito da Barra Funda, 
Subprefeitura da Sé. 

Art. 20  A área referida no art. 1 0 , configurada no croqui 204-D, 
do arquivo do Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, rubricado pelo 
Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, assim se 
descreve: área 1M, de formato irregular, com frente para a Avenida Dr. Abraão 
Ribeiro, confrontando, para quem de frente olha para o imóvel, pelo lado 
esquerdo, com a Avenida Marquês de São Vicente, pelo lado direito, com a Rua 
do Bosque, e, pelos fundos, com a Rua James Holland, delimitada pelo perímetro 
16-17-18-19-15-8-9-10-16, com aproximadamente 18.820,00 m 2 . 

Art. 30  Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, mediante 
licitação, na modalidade concorrência, a área de propriedade municipal de que 
trata esta lei. 

Art. 40  A área, cujo valor venal de referência calculado pela 
Secretaria Municipal de Finanças é R$ 17.753.397,00 (dezessete milhões, 
setecentos e cinquenta e três mil e trezentos e noventa e sete reais) em maio de 
2011, deverá ser avaliada pelo órgão competente da Prefeitura, à época da 
licitação, levando-se em conta as condições de mercado vigentes na ocasião. 

Parágrafo único. No julgamento das propostas, deverá ser 
considerado o critério de maior vantagem econômica. 



Folha n° 
n°. 

do processo 
de  1011  

Andemo R 
Técnico d 

Souza 
nistrattvo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de julho de 2011. 

• 	O Presidente, 

( - 

JCSS/rcas 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

cv,..-Ckti.de2014 	 
Papel para informação, rubricado co o folha n°  SC\  

, 2aV  (a) 

Anderson • Mio de Souza 
Técnico 	inlatrativo 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 07/07/2011, pág. 01, col. 3°, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.394, DE 06 DE JULHO DE 2011. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 12/07/2011. 

JOSÉ CRIS INO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

do processo n° 



• 

• 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documepto(s) rubricado(s) sob 
n• 	 {  e folha de informaçoo 

sob n°  L10  

José Roberto 1-erren 
Assistente Parlamentar 

RE 100.702 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  40 
do processo 01 -264 de 2011 22/07/2011 	

--71 	 
José Roberto Ferreira 

RF 100702 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 40 fls. 
Arquivado em 22/07/2011 
O Funcionário 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 
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